
            

DISPENSA ELETRÔNICA

Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de Cafeteira e Plastificadoras

Órgão 15 Casa Militar
Unidade: 1502 Subchefia da Casa Militar
Ação Orçamentária: 8023 Gestão Administrativa - Casa Militar
Natureza de Despesa: 4.4.90.52.12 Aparelhos e utensílios domésticos (item 1); e

4.4.90.52. 32 Máquinas e equipamentos Gráficos (item 2).



            

Fonte de Recurso: 500 e 501.



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            



            

assinado e datado eletronicamente.



            

TERMO DE DISPENSA N° 0031/2025-CM

1 OBJETO

1.1 Aquisição de Cafeteira e Plastificadoras, conforme as condições, especificações 
e quantidades contidas neste Termo de Dispensa, para atender as necessidades do 
Gabiente da Casa Militar GAB/CM, conforme a planilha abaixo:

LOTE 01 CAFETEIRA

ITEM
Nº 

PCA

GMS
DESCRIÇÃO DO OBJETO

UN. DE 
MEDIDA

QTD
CLASSE NÚM.

1 840 7205 59821
CAFETERIA ELÉTRICA INDUSTRIAL 220v

Demais características conforme o item 1, 
subitem 1.2.1 deste Termo de Referência.

Unit. 4

LOTE 02 PLASTIFICADORA

ITEM
Nº 

PCA

GMS
DESCRIÇÃO DO OBJETO

UN. DE 
MEDIDA

QTD
CLASSE NÚM.

2 841 7505 104039
PLASTIFICADORA POLISELADORA A3 110v

Demais características conforme o item 2, 
subitem 1.2.1 deste Termo de Referência 

Unit. 4

1.1.1 O Fornecedor deverá atender o §2º do Art.159 do Decreto Estadual 10.086/2022, sendo a 

Estado do Paraná CAUFPR, vinculada ao Sistema de Catálogo Eletrônico de Materiais e 
Serviços do Estado do Paraná - e-CAT.
1.1.2 O valor máximo da contratação será definido após a seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa no sistema COMPRASGOV.

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

1.2.1 Lote 01 CAFETERIA ELÉTRICA INSDUTRIAL:

ITEM 1: Cafeteira: Capacidade: 12 litros (2 bojos de 6 litros casa); Dimenções do produto: 
comprimento 37 cm x largura 41 cm x altura 67 cm (podendo ter variações de até 5%); 
Material: aço inoxidável; Voltagem: 220v; Potência miníma: 2500 W; Termostato ajustável: 



            

20° C à 120° C, Caracteristicas gerais: 3 (três) torneiras horizontais, visor de nvel para 
reservatárorio de água, aquecimento em banho-maria, dois bojos (reservatórios) 
possibilita acondiconar dois tipos de bebidas simultaneamente. Marca de referência: 
Marchesoni.
Quantidade: 04 (quatro) unidade.

Imagem ilustrativa

1.2.2 Lote 02 PLASTIFICADORA:

ITEM 2: Plastificadora Policeladora: Capacidade: plastificação tamanho A3; Rolos de 
pressão: mínimo 4 (quatro) rolos; Dimenções do produto: comprimento 550 mm x largura 
80 mm x altura 160 mm (podendo ter variações de até 5%); Material: estrutura metálica; 
Voltagem: 110v; Potência miníma: 500 W; Caracteristicas gerais: painel de controle com 
termostato ajustável, laminação quente e fria, LED para indicar a temperarura e o 
funcionamento da máquina. Marca de referência: Cetro.

Quantidade: 04 unidades.



            

Imagem ilustrativa

DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

1.3.1 A execução ocorrerá de forma imediata, conforme definido neste Termo de 
Dispensa, e em conformidade com o disposto no art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, 
sendo que a formalização se dará mediante emissão a assinatura de Contrato ou 
instriumento equivalente, emissão de Nota de Empenho.
1.3.2 Após assinatura do Contrato ou instriumento equivalente e do recebimento da Nota 
de Empenho, a empresa Contratada deverá realizar a entrega dos objetos, em etapa 
única, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nas condições e quantidades constantes neste 
Termo de Dispensa e seus Anexos, que fazem parte do Edital.
1.3.3 A entrega deverá ocorrer no Gabinete da Casa Militar, situada à Av. Cândido de 
Abreu, s/n°, 4º andar - Edifício Palácio Iguaçu, CEP 80.530-000, Centro Cívico, 
Curitiba/PR, telefone (41) 3350-2835/2454/2556.
1.3.4 A Contratada será totalmente responsável por todas as despesas com 
frete/transporte, mão-de-obra, tributos, taxas, licenças e outros encargos devidos, até o 
fornecimento do objeto à Seção Administrativas de Cerimonial e Relações Internacionais 
da Casa Militar.
1.3.5 A Contratada é responsável pela qualidade e integridade do produto, inclusive, pelo 
seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à empresa contratada efetuar a troca 
do produto nos termos do Termo de Dispensa e seus Anexos.
1.3.6 Por ocasião da entrega, caso o(s) produto(s) apresentado(s) não atenda(m) às 
especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente 
ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a substituição do(s) produto(s) não 
aceito(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da notificação formal da Contratante, 
às custas da Contratada. O não cumprimento dos prazos pode implicar a aplicação de 
penalidades previstas no Edital e legislação vigente.

1.4 DA PADRONIZAÇÃO
1.4.1 No que tange ao Princípio da Padronização, conforme leciona Justen Filho (2021, 

administrativas, com redução de custos e otimização da aplicação de recursos. A 
padronização elimina variações de produtos na fase de julgamento, na utilização, 

1.4.2 O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Estado do Paraná (e-CAT) ainda 
não foi implantado na integralidade pela Secretaria de Estado da Administração  e da 
Previdência/SEAP órgão responsável. Desse modo, não foi possível utilizar o  catálogo 
eletrônico de padronização para a presente contratação.
1.4.3 Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no presente Termo de  Dispensa
foram elaboradas pelos profissionais técnicos competentes da área demandante, os quais 
atestam que as especificações técnicas do objeto são aquelas estritamente necessárias 
para a aferição da adequação do objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências 
desprovidas de razoabilidade.
1.4.4 Se a qualidade dos produtos e/ou as exigências não corresponderem às 
especificações exigidas no Edital, o objeto será devolvido ao fornecedor para substituição 



            

nos prazos estabelecidos no Edital.
1.4.5 Ainda, em observância ao princípio da padronização, considerada a 
compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, observados os 
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança, nos 
termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

1.5.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da garantia legal. 
1.5.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido na 
clausula 1.5.1, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante.
1.5.3 Quando da entrega do bem, a empresa deverá fornecer certificado de garantia, por 
meio de documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota 
Fiscal.
1.5.4 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
1.5.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas.
1.5.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.
1.5.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.
1.5.8 A Contratada deverá disponibilizar número de telefone em Curitiba ou 0800 para 
prestar serviço de suporte técnico.
1.5.9 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 
ou pela assistência técnica autorizada.
1.5.10 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.
1.5.11 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.
1.5.12 Não serão aceitos reparos nos equipamentos com peças não genuínas.
1.5.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 



            

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.
1.5.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.
1.5.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 
a vigência contratual.

2.1 Justificativa Técnica quanto a necessidade de contratação

A Casa Militar, em estrito cumprimento às suas atribuições legais e regulamentares, 
previstas na Lei Estadual nº 21.352/2023 e no Decreto Estadual nº 2.680/2019, exerce 
competências voltadas à realização de atividades de interesse do Estado do Paraná, 
notadamente no que tange ao suporte administrativo e logístico ao Exmo. Sr. Governador 
e ao Senhor Vice-Governador do Estado.

No contexto da rotina institucional do Palácio Iguaçu, é frequente a recepção de 
autoridades dos mais diversos níveis, além de contar com um expressivo contingente de 
servidores civis e militares que, diariamente, executam suas funções administrativas. 
Esses profissionais são responsáveis por manter em pleno funcionamento tanto os 
serviços essenciais da Casa Militar quanto as atividades permanentes desenvolvidas no 
âmbito do Palácio.

Diante desse cenário, e considerando a necessidade de assegurar a qualidade, a 
continuidade e a eficiência dos serviços administrativos, torna-se imprescindível a 
aquisição de equipamentos e materiais que contribuam para o cumprimento dessas 
atribuições. Especificamente, justifica-se a aquisição de (04) quatro plastificadoras, que 
serão distribuídas entre as diferentes Divisões da Casa Militar. Tais equipamentos são 
essenciais para a conservação e proteção de documentos impressos, evitando o desgaste 
provocado pelo manuseio frequente e pelos efeitos do tempo, o que garantirá maior 
durabilidade, organização e segurança documental.

Paralelamente, justifica-se também a aquisição de (04) quatro cafeteiras, tendo 
em vista que tanto o Gabinete quanto as demais Divisões da Casa Militar dispõem de 
Copas que prestam apoio no atendimento diário aos servidores, bem como às autoridades 
e assessores que visitam regularmente esta Instituição. A disponibilização adequada de 
café e similares representa não apenas uma prática comum de acolhimento institucional, 
mas também um suporte logístico que contribui para o bom andamento das atividades e 
das reuniões realizadas no local.

Desta forma, visando à eficiência no serviço público, à padronização do 
atendimento, à valorização dos servidores e à economicidade na gestão dos recursos 
públicos, justifica-se plenamente a aquisição dos materiais ora solicitados neste protocolo. 
Esses itens contribuirão diretamente para o aprimoramento das condições de trabalho e 
para a manutenção da excelência dos serviços prestados no âmbito do Palácio Iguaçu e 
da Casa Militar.



            

2.2 Justificativa Técnica para estimativa ou indicação das quantidades

LOTE 01 CAFETEIRA

ITEM
Nº 

PCA

GMS
DESCRIÇÃO DO OBJETO

UN. DE 
MEDIDA

QTD
CLASSE NÚM.

1 840 7205 59821

CAFETERIA ELÉTRICA INDUSTRIAL 220v

a) 12 litros (2 bojos de 6 litros)

b) 2 reservatórios para preparo de dois tipos de 
bebidas

c) aço inoxidável

Demais características conforme o item 1, 
subitem 1.2.1 deste Termo de Referência.

Unit. 4

LOTE 02 PLASTIFICADORA

ITEM
Nº 

PCA

GMS
DESCRIÇÃO DO OBJETO

UN. DE 
MEDIDA

QTD
CLASSE NÚM.

2 841 7505 104039

PLASTIFICADORA POLISELADORA A3 110v

a) plastificação a quente e a frio

Demais características conforme o item 1, 
subitem 1.2.1 deste Termo de Referência 

Unit. 4

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1
elementos (bens, serviços e outros) necessários para, de forma integrada, gerar os 

3.2 A solução do presente objeto, está alinhada com a própria justificativa para tal 
aquisição, visto que todos os itens são necessários para a execução das atividades de 
interesse do Estado, relacionadas, entre outras, suporte administrativo e logístico ao 
Exmo. Sr. Governador e ao Senhor Vice-Governador do Estado que irão assegurar a 



            

perfeita execução das tarefas realizadas pelo Gabinte e demias Divisões da Casa Militar 
GAB/CM.

4 PESQUISA DE PREÇOS
4.1 A estimativa de preços será realizada de forma concomitante à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 17, §1º da Resolução SEAP 3468 de 
7 de novembro de 2023. Contudo, para melhor orientação e decisão do agente de 
contratação, foram realizadas pesquisas com fornecedores, onde será utilizado apenas 
como parâmetro de negociação ou aceitação das propostas durante o processo licitatório. 
Após encerrada a Sessão Pública será formalizado os valores através de documento 
próprio, consignando a coerência com a realidade mercadológica.

5 PARCELAMENTO DO OBJETO
5.1 O presente processo será realizado em dois lotes, conforme as especificações dos 
itens que integram o objeto, em atendimento ao disposto no § 2º do art. 40 da Lei Federal 
14.133/2021, bem como o art. 342 do decreto Estadual nº 10.086/2023.
5.2 Os lotes são compostos por itens de acordo com suas características, objetivando 
manter o padrão dos produtos e sem prejuízos logísticos à Casa Militar conforme a 
Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União.

6 SUSTENTABILIDADE
6.1 A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, nos termos 
do artigo 362 do Decreto Estadual n. º 10.086, de 17 de janeiro de 2022:
6.2 Que o(s) produto(s) devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
6.3 Que o(s) produto(s) não contenha(m) substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
6.4 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
6.5 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
6.6 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 08/10/2003.

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
7.1 O objeto desta contratação é classificado como bem comum, pois possui 
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidos em Termo de 
Dispensa, conforme estabelece o inciso XII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

8  CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1 Nos termos dos artigos 47 e 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações posteriores, a contratação será exclusiva para microempresas e empresas de 



            

pequeno porte.

9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO.
9.1 A Contratada deverá entregar o objeto integralmente, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da assinatura do Anexo à Nota de Empenho e/ou do recebimento da Nota 
de Empenho, no Gabinete da Casa Militar, 4º andar, situada à Av. Cândido de Abreu, s/nº 

Edifício Palácio Iguaçu, CEP 80.530-000, Centro Cívico Curitiba Paraná/PR, telefone 
(41) 3350-2809.
9.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta.
9.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos 
endereços relacionados no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as 
necessidades do licitante.
9.7 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no 
endereço apontado pela Contratante neste Termo de Dispensa, conforme as condições e 
as necessidades da Contratante.
9.8 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado 
o recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos 
e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE



            

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Dispensa e seus eventuais 
anexos;
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 
fatura fornecida pela Contratada, no que couber;
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
objeto, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do objeto;
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de objeto por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
objeto até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;



            

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 
quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 
cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 
ilícitos de sua competência;
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 

11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 
(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento 
do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 
mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do 
Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro 
licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 
Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na 
nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 
da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o 
disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, devendo ser exclusivamente por intermédio 
do Banco do Brasil S/A, nos termos da Resolução SEFA nº 827, de 12 de agosto de 
2021, providenciando a abertura da referida conta até a assinatura do ajuste ou 
instrumento equivalente, de acordo com a Orientação Administrativa nº 76-PGE, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 
11.4.1 das Condições Gerais do Pregão.
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 
valores serão descontados da fatura apresentada.
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da CASA MILITAR DO PARANÁ, 
CNPJ 14.788.457/0001-17, Praça Nossa senhora da Salette, N/Sº, Palácio Iguaçu 4º 
Andar, constando número da Dispensa, lote/item e validado dos produtos, para fins de 
rastreabilidade em estoque.
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:



            

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade do objeto a ser contratado, conforme disciplinado no Aviso de 
Dispensa Eletrônica.
12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Aviso de Dispensa Eletrônica.
12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 
estabelecidos no Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica.
12.4 O critério de julgamento da proposta está definido no Aviso de Dispensa Eletrônica.
12.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa 
Eletrônica.

13  ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão 
ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
13.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original;
13.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
13.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato.
13.2 A alteração subjetiva a que se refere os itens anteriores deverá ser formalizada por 
Termo Aditivo ao contrato.

15  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1 Não será exigida garantia de execução em função do objeto ser destinado 



            

exclusivamente a ME/EPP e tal exigência ser muito onerosa para empresas com baixo 
capital, quando ponderada com o valor do contrato e características do objeto licitado. 
Ainda, dado o valor do contrato e características do objeto, não há qualquer intercorrência 
no decorrer do contrato que não possa ser tratada com os demais instrumentos de sanção 
que a legislação disponibiliza à Administração.

16 VIGÊNCIA
16.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do Anexo à 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente.

17.1.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste.
17.1.6 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 
sua assinatura.
17.1.7 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio.

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e nos arts. 193 



            

ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, 
bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 
instrumento contratual.
19.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.
19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo para 
Apuração de Responsabilidade PAAR.
19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
19.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.
19.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, no Decreto nº 10.086, de 2022, e subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 2021.

pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
pelo Decreto Estadual nº 10.086, de 17 de janeiro 2022.

Curitiba, datado eletronicamente.

Assinado eletronicamente
Ten.-Cel. QOEM PM João Carlos Sousa do Rosário,

Subchefe da Casa Militar.



            

Assinado eletronicamente
1º Sgt. QP PM Veronica Drieli Baglioli do Nascimento,

Assistente do Gabiente da Casa Militar.



            



            



            

FORMA DE PAGAMENTO:
2.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 
(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento 
do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 
mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do 
Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro 
licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 
Referência.
2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na 
nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
2.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 
da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o 
disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, devendo ser exclusivamente por intermédio 
do Banco do Brasil S/A, nos termos da Resolução SEFA nº 827, de 12 de agosto de 
2021, providenciando a abertura da referida conta até a assinatura do ajuste ou 
instrumento equivalente, de acordo com a Orientação Administrativa nº 76-PGE, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
2.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.4.1
das Condições Gerais do Pregão.
2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 
valores serão descontados da fatura apresentada.
2.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da CASA MILITAR DO PARANÁ, CNPJ 
14.788.457/0001-17, Praça Nossa senhora da Salette, N/Sº, Palácio Iguaçu 4º Andar, 
constando número da Dispensa, lote/item e validado dos produtos, para fins de 
rastreabilidade em estoque.
2.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 



            

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE:



            

3.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados;
3.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Dispensa e seus eventuais 
anexos;
3.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscale fatura 
fornecida pela Contratada, no que couber;
3.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
objeto, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do objeto;
3.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de objeto por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
objeto até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
3.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 
quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 
cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 
ilícitos de sua competência;
3.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 



            

O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e nos arts. 193 
ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, 
bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 
instrumento contratual.
4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.
4.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.
4.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
4.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo para 
Apuração de Responsabilidade PAAR.
4.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
4.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.
4.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, no Decreto nº 10.086, de 2022, e subsidiariamente na Lei nº 20.656, de 2021.



            



            

1.

LOTE xxxx

CLASSE
ITEM 
GMS

DESCRIÇÃO UNID QUANT
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

xxxx xxxx xxxxxxxxx xx xx R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 
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CADASTRAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO - LEI FEDERAL Nº 14.133/21

Acessar o PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL (https://www.gov.br/com-
pras/pt-br): 


